
PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001724-05.2012.815.0041 – Juízo da Comarca
de Alagoa Nova 
RELATOR: Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  em
substituição ao Des. Carlos Martins Beltrão Filho).
APELANTE: Rafael Nascimento de Oliveira
ADVOGADOS: Gildásio Alcântara Morais e Adelk Dantas Souza
APELADO: Ministério Público estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI. HOMICÍDIO.
ACOLHIMENTO  DE  UMA  DAS  TESES
DEFENSIVAS.  VIOLENTA  EMOÇÃO.
CONDENAÇÃO.  RECURSO  APELATÓRIO
COM  INSURGÊNCIA  QUANTO  À  PENA.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
NEGATIVADAS  INDEVIDAMENTE.
DIMINUIÇÃO  DA  PENA  BASE  PARA  O
MÍNIMO  EM  ABSTRATO.  REDUÇÃO  DA
REPRIMENDA  FINAL.  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

Condenação em homicídio com reconhecimento da
causa de diminuição de pena prevista no §1º, art.
121,  CP.  Circunstâncias  judiciais  indevidamente
negativadas  na  1ª  fase  de  fixação  da  pena.
Circunstância de ceifar uma vida que é inerente ao
delito  de  homicídio.  Culpabilidade  tida  por
inegável.  Termo  genérico  e  abstrato  que  não
permite  a  majoração  da  pena  base.  Redução  ao
mínimo  em  abstrato.  Reconhecimento  da
menoridade  relativa  e  da  confissão  espontânea.
Atenuantes que não podem diminuir a reprimenda
aquém do mínimo legal. Em terceira fase, redução
da  pena  final  pelo  que  restou  decidido  pelo
Conselho  de  Sentença.  Modificação  do  regime
inicial  de  cumprimento  da  pena.  Provimento  do
recurso.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,
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A C O R D A  a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em dar provimento ao recurso para reduzir a pena
para 4 (quatro) anos de reclusão, no regime semiaberto. Expeça-se mandado de
prisão.

RELATÓRIO

Perante  a  Comarca  de  Alagoa  Nova,  o  representante  do
Ministério Público denunciou Leandro Fernando da Silva e Rafael Nascimento
de Oliveira por  terem cometido homicídio contra  a vítima Charles  Fernandes
Lira.

Narra a inicial que, na madrugada de 24 de junho de 2012, o
acusado Leandro, que já tinha um desentendimento com a vítima, chamou-a para
conversar e, ato contínuo, Rafael desferiu os golpes de faca que vieram a matá-la.

No dia  do crime,  o  primeiro denunciado portava uma faca
peixeira que teria guardado na casa de um terceiro.

Após regular instrução, foram ofertadas alegações finais, fls.
142/144 e 145/147, tendo o MM. Juiz  impronunciado Leandro Fernando da
Silva e pronunciado Rafael Nascimento de Oliveira como incurso nas sanções
cominadas ao art. 121,  caput, CP, submetendo-o a julgamento pelo Tribunal do
Júri, fls. 155/157.

Submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri da Comarca
de Alagoa Nova/PB, por maioria de votos, houve a condenação do apelante com
reconhecimento de uma das teses da defesa, de que o réu agiu sob violenta emoção, a
uma pena definitiva de 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão, consoante Ata às
fls.  290/292,  Vol.  II,  assim analisada: pena base de 12 (doze) anos de reclusão,
diminuída em 4 (quatro) anos, nos termos do art. 121, §1º, CP. A pena foi atenuada,
ainda, em 1 (um) ano, pela confissão e mais 1 (um) ano por ser menor de 21 (vinte e
um) anos

Inconformado, o réu apelou às fls. 299, com fulcro no art. 593,
III e alíneas, cujas razões se encontram às fls. 315/317, pugnando pela diminuição da
pena a si imposta

Aduz em suas razões recursais que a maioria das circunstâncias
judiciais lhes são favoráveis, portanto, a pena deveria ser a mínima em abstrato.
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Nas  contrarrazões  (fls.  320/323),  o  apelado  opinou  pelo
desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar,  a  douta Procuradoria de  Justiça,  em
Parecer, por seu Procurador Joaci Juvino da Costa Silva, opinou pelo provimento do
recurso, fls. 326/331.

É o relatório.

VOTO

Juízo de Admissibilidade

O recurso  é  tempestivo,  já  que  interposto  em 17/12/2015,
mesma data da publicação do Edital de intimação do acusado no Diário da Justiça
nº 14.954 (publicação incluída em 15/12/2015, fl. 294).

Pelo que se verifica da petição de interposição do recurso, não
há menção à(s) alínea(s) em que se funda(m) o apelo. Mas, tal se configura como
mera irregularidade, não havendo empecilho no conhecimento do mesmo, desde
que  nas  razões  se  encontrem  os  fundamentos  que  ensejaram  o  apelo  e  as
pretensões da parte estejam perfeitamente delineadas.

No caso  dos  autos,  é  possível  verificar-se  que,  nas  razões
recursais, a defesa se insurge contra a pena fixada em 1º grau.

Assim,  em atenção  ao  princípio  da  ampla  defesa,  passo  a
apreciar  o  recurso,  tendo-o por  adequado e por  não depender de  preparo,  por
tratar-se de ação penal pública (TJ/PB Súmula n° 24). 

DO MÉRITO

Conforme relatado, pretende o apelante que lhe seja aplicada
a pena base no mínimo em abstrato, 4 (quatro) anos, alegando que a maioria dos
critérios de fixação de pena lhes são favoráveis.

O Código Penal adotou o sistema da relativa determinação da
pena, ou seja, a individualização é estabelecida pelo critério legislativo, a quem
incumbe estabelecer,  em termos abstratos,  os limites e as diretrizes em que se
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situa a pena (mínimo e máximo cominado em abstrato, balizamentos de cada fase
do sistema trifásico), sendo complementada pela atividade judicial, ou seja, cabe
ao  juiz,  observando  seus  limites  previamente  impostos,  fixá-la
discricionariamente. 

No  presente  caso,  na  primeira  fase  de  fixação  da  pena,  o
magistrado considerou como desfavoráveis a  culpabilidade (“é inegável, apesar
de ter praticado o crime sob o domínio da violenta emoção”), e as consequências
do crime (“não foram boas à vítima, que teve sua vida ceifada”) para fixar a pena
base em 12 (doze) anos de reclusão.

Vejo, sob as vênias todas, assistir razão ao apelante, no que
concerne à pena base fixada pelo insigne magistrado de primeiro grau, eis que
este não analisou devidamente as circunstâncias judiciais.

A consequência de ter sido ceifada uma vida é inerente ao
tipo penal do homicídio; e, portanto, não pode servir de vetor para majorar a pena
base:

RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, IV, DO CP).
PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.
EXASPERAÇÃO  DESPROPORCIONAL  À
FUNDAMENTAÇÃO  APRESENTADA.
ILEGALIDADE.  RÉU  PRIMÁRIO  E  SEM
ANTECEDENTES  NEGATIVOS.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS  (PERSONALIDADE  E  OS
MOTIVOS  DO  CRIME).  REDUÇÃO  DA
REPRIMENDA.  1.  No  que  se  refere  à
culpabilidade,  utilizou-se  o  magistrado  de
requisitos inerentes à própria caracterização do
crime,  tendo  em vista  que  ceifar  “a  vida  da
vítima  que  se  encontrava  completamente
indefesa”,  bem  como  o  “intenso  dolo  e  a
exacerbada violência”,  subsumem-se à conduta
descrita no art. 121, § 2º, IV, do Código Penal,
razão  pela  qual  não  serve  como  motivação
idônea  para  exasperar  a  reprimenda  na
primeira fase, sob pena de dupla valoração.  2.
[…]  4.  Recurso  especial  ao  qual  se  dá  parcial
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provimento para, decotando a indevida majoração
da pena-base, reduzir a reprimenda recaída sobre o
recorrente,  de  19  (dezenove)  anos  de  reclusão,
para 13 (treze) anos de reclusão, a ser cumprida
inicialmente  no  regime  fechado.  Habeas  corpus
concedido,  de  ofício,  para  afastar  o  óbice  para
eventual  progressão  de  regime.  (STJ.  REsp
781.924/SE,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,
SEXTA TURMA,  julgado  em  06/04/2010,  DJe
26/04/2010). Grifos nossos.

A  afirmação  de  “inegável  culpabilidade”  é  por  demais
genérica,  não  possibilitando,  igualmente,  a  agravação  da  pena  base  se  não
revestida de elementos concretos constantes nos autos.

No sentido da impossibilidade de majoração da pena base em
razão  de  afirmações  genéricas  desacompanhadas  de  maiores  considerações,
colaciono jurisprudências do STJ:

 
DIREITO  PENAL.  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  FURTO
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
VALOR SUPOSTAMENTE REDUZIDO DA RES
FURTIVA  (BICICLETA  AVALIADA  EM  R$
150,00).  DOSIMETRIA  DA  PENA.  FIXAÇÃO
DA  PENA  BASE.  FUNDAMENTAÇÃO
ABSTRATA E GENÉRICA. ART. 59 DO CP. 1.
[…]. 5. A jurisprudência desta Corte Superior é
firme no sentido de que as afirmações como “a
culpabilidade foi intensa”, “a conduta social se
apresenta indigna”, “a personalidade do agente
é voltada para o crime” ou “a circunstância é
reprovável”,  quando  desacompanhadas  de
maiores  considerações,  não  se  revelam
suficientes  a  autorizar  o  aumento  de  pena
realizado na primeira etapa da dosimetria, uma
vez  que  se  tratam  de  argumentos  vagos,
genéricos,  desprovidos  de  qualquer  elemento
concreto  que  evidencie,  de  fato,  a  elevada
reprovação  social  que  o  crime  e  o  seu  autor

Apelação Criminal 0001724-05.2012.815.0041                                                                                    RVA – Relator  5



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

merecem  pela  conduta  delituosa  praticada. 6.
De igual  modo,  o  entendimento pacificado neste
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a
existência  de  inquéritos  ou  ações  penais  em
andamento não maculam o réu como portador má
conduta  social  e  nem  de  possuidor  de
personalidade  voltada  para  a  prática  de  delitos.
Inteligência do enunciado sumular nº 444/STJ: "É
vedada  a  utilização  de  inquéritos  policiais  e  de
ações penais em curso para agravar a pena-base".
7. In casu, verificada a inadequação da análise das
mencionadas  circunstâncias  judiciais  previstas  no
art. 59 do Código Penal, e considerando que, com
exceção dos antecedentes criminais (por possuir o
paciente,  quando  da  data  dos  fatos  delituosos,
condenação  já  transitada  em  julgado  por  crime
diverso  e  que  não  fora  considerada  para  para
configuração  da  reincidência)  todas  elas
remanescem  favoráveis  ao  paciente,  merece  ser
reformada  a  sentença  condenatória  nesse  ponto,
reduzindo-se a pena-base do paciente a 1 (um) ano
e 4 (quatro) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-
multa.  8.  Writ  não  conhecido.  Ordem de  habeas
corpus concedida de ofício, apenas para reduzir a
pena-base  imposta  ao  paciente,  tornando  sua
reprimenda  definitiva  em  1  ano  e  4  meses  de
reclusão e pagamento de 20 dias-multa. (STJ; HC
221.718;  Proc.  2011/0246494-7;  MG;  Sexta
Turma;  Relª  Desª  Conv.  Alderita  Ramos  de
Oliveira;  Julg.  21/02/2013;  DJE  01/03/2013).
Grifos nossos.

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO
ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO
ESPECIAL  CABÍVEL.  IMPOSSIBILIDADE.
RESPEITO  AO  SISTEMA  RECURSAL
PREVISTO  NA  CARTA  MAGNA.  NÃO
CONHECIMENTO.  1.  […].  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PENA-BASE.
CULPABILIDADE,  MOTIVOS  E
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.
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DESFAVORABILIDADE.  FUNDAMENTAÇÃO
VAGA E IMPRECISA. MAUS ANTECEDENTES
E  PERSONALIDADE  NEGATIVA.  AÇÕES
PENAIS SEM CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO
EM  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONSIDERAÇÃO.  Súmula  nº  444/STJ.
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO.
NEGATIVIDADE.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EM  PARTE
EVIDENCIADO.  REPRIMENDA
REDIMENSIONADA.  CORRÉU.  SIMILITUDE
FÁTICO-PROCESSUAL. APLICAÇÃO DO ART.
580 DO CPP. EXTENSÃO DA ORDEM. 1.  Não
há como se elevar a pena-base com fundamento
na consideração de que o acusado agiu com alto
grau  de  culpabilidade,  sem  indicar  elementos
concretos  que  levassem  a  essa  conclusão.  2.
Ilegal  considerar-se  negativos  os  motivos  e
consequências do delito, quando embasados em
elementares  do  tipo  penal  violado  e  em
argumentos genéricos. 3. Consoante orientação já
sedimentada  nesta  Corte  Superior,  ações  penais
sem certificação do trânsito em julgado não podem
ser levados à consideração de maus antecedentes,
má  conduta  social  ou  má  personalidade  para  a
elevação da pena-base, em obediência ao princípio
da  presunção  de  não-culpabilidade.  Súmula  nº
444/STJ. 4.  Havendo  suficiente  fundamentação
quanto  à  desfavorabilidade  das  circunstâncias  do
delito,  devida  a  fixação  da  reprimenda  básica
acima do mínimo legal.  5.  O artigo 580 do CPP
permite que, na hipótese de concurso de agentes, a
decisão  judicial  favorável  proferida  em favor  de
um acusado se estenda aos demais,  desde que as
situações fático-processuais sejam idênticas e não
esteja a decisão beneficiadora fundada em motivos
que  sejam  de  caráter  eminentemente  pessoal,
exatamente  como  ocorre  na  espécie.  6.  Habeas
corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a
ordem de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do
CPP,  para  afastar  as  circunstâncias  judiciais
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ilegalmente  consideradas,  redimensionando-se  a
pena do paciente, que resta definitiva em 4 (quatro)
anos  de  reclusão  e  pagamento  de  14  (quatorze)
dias-multa, estendendo-se, também de ofício, e nos
termos  do art.  580 do CPP,  a  decisão  ao  corréu
MARCOS PIMENTA DE Carvalho,  mantidos  os
demais termos da sentença e do aresto impetrado.
(STJ;  HC  175.123;  Proc.  2010/0101211-7;  ES;
Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Jorge  Mussi;  Julg.
05/02/2013; DJE 18/02/2013). Grifos nossos.

Nesse mesmo sentido, já decidiu esta Câmara Criminal:

PROCESSUAL  PENAL.  Apelação  criminal.
Crime  contra  a  saúde  pública.  Tráfico  ilícito  de
drogas.  Materialidade  e  autoria  comprovadas.
Pretendida  desclassificação  para  uso  próprio.
Condenação  mantida.  Porte  de  munição  de  uso
permitido.  Apreensão  de  munições  de  uso
permitido  com  eficácia  e  potencialidade  lesiva.
Crime  cometido  em  concurso  material  com  o
crime  de  tráfico  de  entorpecentes.  Conduta
penalmente  relevante.  Dosimetria  da  pena.
Fundamentação  inidônea.  Redimensionamento.
Provimento  parcial.  -  […]  -  Havendo
fundamentação  insuficiente  na  análise  das
circunstâncias  judiciais,  a  pena-base  deve  ser
redimensionada,  tornando  aquelas
circunstâncias favoráveis ao réu. - Provimento
parcial.  (TJPB;  Rec.  200.2012.068.771-6/001;
Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Luiz
Sílvio  Ramalho  Júnior;  DJPB  25/06/2013;  Pág.
11). Grifos nossos.

E outros tribunais pátrios:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
QUALIFICADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA
PRATICADO CONTRA IDOSO. ART. 157, § 2º,
I,  C/C  ART.  61,  II,  H,  AMBOS  DO  CÓDIGO
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PENAL.  PRETENDIDA  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PROVA  DA  AUTORIA.
DECLARAÇÕES  DAS  VÍTIMAS  EM
CONSONÂNCIA COM OUTROS ELEMENTOS
PROBATÓRIOS.  ALEGADO  ESTADO  DE
NECESSIDADE.  REJEIÇÃO.  AUSÊNCIA DOS
ELEMENTOS  CARACTERIZADORES  DA
EXCLUDENTE  DE  ILICITUDE.  PEDIDO  DE
REDUÇÃO  DA  PENA.  ACOLHIMENTO
PARCIAL.  DIMINUIÇÃO  DA  PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
PARCIALMENTE  VALOR  ADAS  EM
DESFAVOR  DO  RECORRENTE  DE  MODO
INDEVIDO.  RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE  PROVIDO.  I.  Suficientes  as
provas  dos  autos  da  prática  do  crime  pelo
recorrente,  especialmente  diante  da  prova  oral
colhida  na  instrução  processual,  não  procede  o
pleito  absolutório.  II.  Não  está  caracterizado  o
estado de necessidade na hipótese, eis que o perigo
atual poderia ter sido evitado, por outro modo, pelo
recorrente.  III.  Injustificado  o  acréscimo  da
pena-base amparado em circunstâncias judiciais
valoradas  negativamente  com  base  em
fundamentação inidônea.  lV. Recurso conhecido
e  provido  parcialmente,  em  consonância  parcial
com o parecer do ministério público. (TJRN; Rec.
2012.015924-5; Natal; Câmara Criminal; Rel. Des.
Virgílio Macêdo Jr.;  DJRN 19/06/2013; Pág. 81).
Grifos nossos.

RECURSO  DE  APELAÇÃO  CRIMINAL.
RECURSOS DEFENSIVOS. 1. […] 3.  Pleiteada
redução  da  pena-base.  Pedido  deferido.
Fundamentação  inidônea  em  parte  para
justificar  a  majoração  da  sanção  na  primeira
fase dosimétrica.  4.  […] 4.  A pena-base fixada
no  édito  condenatório  com  alicerce  em
fundamentação  inidônea  deve  ser
redimensionada,  impondo-se  a  reforma  do
decisum,  com  base  no  princípio  da
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individualização  da  pena,  previsto  no  art.  5º,
inciso XLVI, da Constituição Federal, a fim de
que seja imposta a sanção justa e suficiente para
a reprovação e prevenção do crime. 5. Inexiste
legítimo interesse recursal do recorrente quanto ao
pedido  de  reconhecimento  da  atenuante  da
confissão  espontânea,  quando  esta  circunstância
que atenua a pena já foi sopesada por ocasião da
prolação  do  édito  condenatório.  6.  Deve  ser
mantido  o  regime  de  cumprimento  de  pena
fechado, nos termos do que dispõe o caput do art.
33,  e  §§  2º,  b,  e  3º  do  Código Penal,  quando a
quantidade  de  pena,  aliada  à  existência  de
circunstância  judicial  desfavorável  ao  apenado,
revelam  que  o  estabelecimento  de  regime  mais
brando não é recomendável na hipótese em análise.
(TJMT;  APL  103710/2011;  Pontes  e  Lacerda;
Terceira Câmara Criminal; Rel. Des. Luiz Ferreira
da  Silva;  Julg.  29/05/2013;  DJMT  14/06/2013;
Pág. 51). Grifos nossos.

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO.
USO  DE  ARMA.  ART.  157,  §  2º,  INC.  I,  DO
CÓDIGO  PENAL.  RECURSO  DA  DEFESA.
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO  POR
INEXIGIBILIDADE  DE  CONDUTA DIVERSA.
IMPOSSIBILIDADE.  ABSTINÊNCIA  NÃO
JUSTIFICA O INJUSTO.  AFASTAMENTO, DE
OFÍCIO,  DOS  ANTECEDENTES  COMO
CIRCUNSTÂNCIA  DESFAVORÁVEL.
PLEITO  DE  AFASTAMENTO  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.
VIABILIDADE.  PEDIDO  ACOLHIDO  POR
FUNDAMENTAÇÃO  DIVERSA.
MOTIVAÇÃO  INIDÔNEA.  INDICAÇÃO  DE
TRATAMENTO.  RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE  PROVIDO  POR
FUNDAMENTO  DIVERSO  E,  DE  OFÍCIO,
AFASTADA  A  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
DOS ANTECEDENTES.  1.  A conduta  analisada
sob  o  aspecto  da  violência  física  ou  psíquica
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perpetrada  em  desfavor  da  vítima  justifica  a
intervenção  penal,  sendo  que  o  uso  de
entorpecentes  não  justifica  a  conduta  diversa  ao
direito,  portanto  afastada  a  excludente  de
culpabilidade.  2.  […]  3.  A fundamentação  das
circunstâncias judiciais deve ser idônea para ser
considerada desfavorável ao réu, sob a pena de
seu  afastamento,  com  a  diminuição  da  pena-
base.  (TJPR;  ApCr  0974958-6;  Curitiba;  Quinta
Câmara  Criminal;  Rel.  Juiz  Conv.  Raul  Vaz  da
Silva Portugal; DJPR 14/06/2013; Pág. 450).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  DANO  QUALIFICADO  PELO
EMPREGO DE SUBSTÂNCIA INFLAMÁVEL E
CONTRA  PATRIMÔNIO  PÚBLICO.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  CULPABILIDADE,
PERSONALIDADE,  MOTIVOS  E
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO  INIDÔNEA.  PENA
REDUZIDA.  1.  Exclui-se  a  valoração
desfavorável  da  culpabilidade,  da
personalidade, dos motivos e circunstâncias do
crime  quando  os  fundamentos  forem
insuficientes  e  inidôneos  a  justificar  a
majoração  da  pena-base. 2.  Apelação  provida
para  reduzir  a  pena  aplicada.  (TJDF;  Rec
2011.09.1.026920-4; Ac. 682.586; Terceira Turma
Criminal;  Rel.  Des.  João  Batista;  DJDFTE
12/06/2013; Pág. 348). Grifos nossos.

DIREITO  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO.  FURTO
SIMPLES.  REDIMENSIONAMENTO  DO
SISTEMA TRIFÁSICO DE APLICAÇÃO DE
PENAS.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. REDUÇÃO
DA PENA-BASE. MODIFICAÇÃO, DE OFÍCIO,
PARA  REGIME  INICIAL  ABERTO
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  UMA  RESTRITIVA  DE
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DIREITO. RECURSO PROVIDO. Reavaliados os
parâmetros  do  artigo  59  do  Código  Penal,
observa-se  que  a  diretriz  quanto  à  conduta
social,  personalidade,  circunstâncias  e
consequências  do  crime,  merecem  reforma.
Preenchidos os pressupostos dos artigos 33, § 2º, c,
e  44  do  Código  Penal,  impõe-se  a  alteração  do
regime  inicial  semiaberto  para  o  aberto  e  a
substituição da pena privativa de liberdade por uma
restritiva  de  direitos  a  ser  definida pelo juízo da
execução  penal.  (TJMT;  APL  131937/2012;
Rosário  Oeste;  Primeira  Câmara  Criminal;  Rel.
Des.  Paulo  da  Cunha;  Julg.  04/06/2013;  DJMT
12/06/2013; Pág. 29). Grifos nossos.

Assim, a pejoratividade das circunstâncias judicias deve ser
afastada para que, em sendo mantida a condenação, a pena base seja reduzida ao
mínimo legal de 6 (seis) anos, art. 121, caput, CP.

Na sentença, foram reconhecidas as atenuantes da confissão
espontânea e da menoridade relativa. Mas, ainda que na segunda fase da aplicação
da pena, tenha havido o reconhecimento destas atenuantes, não há que se falar em
diminuição da pena aquém do mínimo legalmente previsto, pois a incidência de
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo
legal.

Esse entendimento, inclusive, já se encontra sumulado pelo
Superior Tribunal de Justiça:

A incidência da circunstância atenuante não pode
conduzir  à  redução  da  pena  abaixo  do  mínimo
legal. (Súmula 231, TERCEIRA SEÇÃO, julgado
em 22/09/1999, DJ 15/10/1999 p. 76).

Neste sentido colaciono julgados desta Câmara Criminal:

HABEAS  CORPUS.  ROUBOS  DUPLAMENTE
QUALIFICADOS  EM  CONCURSO  FORMAL.
ART. 157, § 2º, INCISOS I E II, C/C O ART. 70,
TODOS DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO
TRANSITADA EM JULGADO. REDISCUSSÃO
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DA  DOSIMETRIA  DA  PENA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  MANIFESTO
CONSOANTE  ENTENDIMENTO  DO  STJ.
REFORMA  DA  DECISÃO.  FIXAÇÃO  DA
PENA-BASE  NO  MÍNIMO  LEGAL.
ATENUANTE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APLICAÇÃO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA
Nº 231/STJ. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO
DE PENA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO PARA
EXASPERA- ÇÃO DA FRAÇÃO. SÚMULA Nº
443/STJ.  REDUÇÃO.  CONCURSO  FORMAL.
OMISSÃO DE CAPITULAÇÃONA DENÚNCIA.
IRRELEVÂNCIA.  CONDUTA  DESCRITA.
EMENDATIO  LIBELLI.  POSSIBILIDADE.
ALTERAÇÃO  DO  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO DE PENA. RECÁLCULO DA
REPRIMENDA  DEFINITIVA.  CONCESSÃO
PARCIAL DA ORDEM. Súmula nº 231 do STJ:
“a  incidência  da  circunstância  atenuante  não
pode  conduzir  à  redução  da  pena  abaixo  do
mínimo  legal.”.  […].  (TJPB;  HC  2000296-
43.2013.815.0000;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos; DJPB 22/01/2016; Pág. 10). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
MAJORADO.  REDUÇÃO  DA  PENA.
EXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  APLICAÇÃO
DA PENABASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
RECONHECIMENTO  DA  ATENUANTE  DA
MENORIDADE  RELATIVA.  REDUÇÃO  DA
PENA  ABAIXO  DO  MÍNIMO  LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 231 DO STJ.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. “Somente
quando todos os parâmetros norteadores do art. 59
favorecem o acusado é que a pena-base deve ser
estabelecida  no  seu  menor  quantitativo,  de  sorte
que deverá residir acima deste, toda vez que pelo
menos uma das circunstâncias judiciais militar em
seu desfavor”. 2.  Nos termos da Súmula nº 231
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do  STJ:  “a  incidência  da  circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena
abaixo do mínimo legal.”. (TJPB; APL 0027331-
42.2014.815.0011;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  João Batista  Barbosa;  DJPB
12/11/2015; Pág. 16). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  ILEGAL DE
ARMA  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO,  POR  ATIPICIDADE  DA
CONDUTA,  EM  FACE  DA  AUSÊNCIA  DE
MUNIÇÃO.  IRRELEVÂNCIA  PARA  FINS
PENAIS.  CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  NULIDADE,  POR
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  ANÁLISE,  AINDA  QUE
SUCINTA,  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS. REPRIMENDA DOSADA EM SEU
PATAMAR MÍNIMO LEGAL. ATENUANTE DA
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA  JÁ
RECONHECIDA  NA  SENTENÇA.
IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DE PENA
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA/ STJ
Nº 231. APELO DESPROVIDO. […] Tendo sido
a  pena  base  fixada  no  mínimo  legal,  não  há
como  se  operar  a  redução  decorrente  do
reconhecimento  da  atenuante  da  confissão
espontânea  (Súmula/STJ  nº  231).  (TJPB;  APL
0000696-24.2014.815.0011; Câmara Especializada
Criminal; Rel. Des. João Benedito da Silva; DJPB
15/10/2015; Pág. 25). Grifos nossos.

No mesmo sentido, trago julgados do STJ:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO.  DESCABIMENTO.  ROUBO
MAJORADO.  MENORIDADE  RELATIVA.
PENA-BASE  NO  MÍNIMO.  SÚMULA N.  231
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. STJ.
AUSÊNCIA DE  APREENSÃO  DA ARMA DE
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FOGO.  COMPROVAÇÃO  POR  OUTROS
MEIOS.  REGIME  INICIAL  FECHADO  COM
BASE  NA  GRAVIDADE  ABSTRATA  DO
DELITO. SÚMULA N. 440/STJ. AUSÊNCIA DE
ELEMENTOS  SUFICIENTES  PARA
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 387, § 2º,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL.  CPP.
WRIT  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO. […] De acordo com a
Súmula n.  231 do STJ,  descabe  a  redução da
pena na segunda fase da dosimetria a patamar
aquém do mínimo legal em razão da existência
de  circunstância  atenuante,  no  caso,  a
menoridade  relativa. […]  Habeas  corpus  não
conhecido. Ordem concedida de ofício para fixar o
regime inicial semiaberto aos pacientes. (STJ; HC
341.394; Proc. 2015/0290527-7; SP; Sexta Turma;
Rel.  Des.  Conv.  Ericson  Maranho;  DJE
18/02/2016). Grifos nossos.

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO
DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.
ROUBO. DOSIMETRIA. PENA BASE FIXADA
NO  MÍNIMO  LEGAL.  PENA  AQUÉM  DO
MÍNIMO  EM  RAZÃO  DA  ATENUANTE  DA
CONFISSÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
Nº  231/STJ.  INCIDÊNCIA  DE  DUAS
MAJORANTES.  FUNDAMENTAÇÃO
INSUFICIENTE.  SÚMULA  Nº  443/STJ.
FIXAÇÃO  DO  REGIME  INICIAL
SEMIABERTO. ENTENDIMENTO SUMULADO
DO STF E DO STJ. WRIT NÃO CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.  I.  […] III.
Tendo  sido  fixada  a  pena  base  do  crime  de
roubo no seu mínimo legal, ou seja, 4 (quatro)
anos  de  reclusão  mais  10  (dez)  dias-multa,
torna-se  inviável  a  sua  redução  pelo
reconhecimento  da  atenuante  da  confissão
espontânea (súmula n. 231/STJ). lV. […]. Habeas
corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício
para  reduzir  as  penas  do paciente  para 5 (cinco)
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anos  e  4  (quatro)  meses  de  reclusão,  mais  13
(treze)  dias-multa,  e,  confirmando  a  liminar
deferida, fixar o regime prisional semiaberto para o
início do cumprimento das reprimendas. (STJ; HC
338.776;  Proc.  2015/0259385-2;  SP;  Quinta
Turma; Rel. Min. Felix Fischer; DJE 02/02/2016).
Grifos nossos.

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  Agravo  em
Recurso Especial. Ofensa ao art. 65, III, "d ", do
CP. Confissão espontânea.  Redução da pena-base
aquém  do  mínimo  legal  pela  incidência  de
atenuante.  Impossibilidade  Súmula  nº  231/stj.
Acórdão  em  conformidade  com  a  jurisprudência
desta corte. Súmula nº 83/stj. Agravo a que se nega
provimento.  (STJ;  AREsp  771.774;  Proc.
2015/0220054-9;  BA;  Sexta  Turma;  Relª  Minª
Maria Thereza Assis Moura; DJE 06/11/2015).

PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO.
AFASTAMENTO  DA  QUALIFICADORA,
RECONHECIMENTO  DO  HOMICÍDIO
PRIVILEGIADO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA LESÃO  CORPORAL.  INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. REDUÇÃO DA PENA
ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL NA SEGUNDA
FASE  DA  DOSIMETRIA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  231  DO  STJ.  AGRAVO  NÃO
PROVIDO. 1. […] 2.  A atenuante da confissão
espontânea,  não  obstante  haver  sido
reconhecida  pelo  juízo  monocrático,  não  foi
aplicada na segunda fase da dosimetria da pena,
em respeito à vedação contida na Súmula n. 231
do STJ. 3. Agravo regimental não provido. (STJ;
AgRg-AREsp 493.590; Proc. 2014/0067253-5; SP;
Sexta  Turma;  Rel.  Min.  Rogério  Schietti  Cruz;
DJE 03/11/2015). Grifos nossos.
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O  Conselho  de  Sentença,  acolhendo  tese  defensiva,
reconheceu que o apelante agiu por motivo de relevante valor social ou moral, ou
sob o  domínio  de  violenta  emoção,  logo em seguida  a  injusta  provocação da
vítima (fl.  283); razão pela qual, em 3ª fase de fixação da pena, o Magistrado
diminuiu  a  pena  em  4  (quatro)  anos,  equivalente  a  1/3  (um  terço)  da  pena
anteriormente fixada.

Assim, mantenho o quantum de diminuição e a pena base ora
fixada de 6 (seis) anos, sendo diminuída em 1/3 (um terço), passa, em definitivo, a
4 (quatro) anos de reclusão. 

Mantenho o regime prisional fixado na sentença. Assim como
a determinação de lançamento do nome do réu no rol dos culpados, remessa do BI
à SSP PB, suspensão dos direitos políticos.

Expeça-se  guia  provisória  para  imediato  cumprimento
provisório da pena. Oficie-se. Expeça-se mandado de prisão.

Ante o exposto, dou provimento ao apelo.

É como voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando, além de mim, relator, com jurisdição limitada, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
José Roseno Neto, Procurador de Justiça

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 09
de novembro de 2017.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado - Relator
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